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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

Ementa: PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. CRIME DE FRAUDE 
À LICITAÇÃO. PRERROGATIVA DE FORO. SUPERVISÃO DAS 
INVESTIGAÇÕES. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE 
DE ORIGEM. INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO 
ORIGINÁRIO POR ESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio, relacionado à fixação de regime inicial mais 
gravoso para cumprimento de pena em condenação por crime 
de roubo. O impetrante questionava a idoneidade da 
fundamentação utilizada para a fixação do regime inicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser admitido como substitutivo de recurso próprio; e (ii) 
verificar se a fixação de regime inicial mais gravoso no crime de 
roubo possui fundamentação idônea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Terceira Seção deste Tribunal Superior, em consonância 
com o entendimento da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, sedimenta a orientação de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou de 
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revisão criminal, salvo em hipóteses excepcionais que envolvam 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
4. Inviável o conhecimento do habeas corpus quando não há 
decisão colegiada do tribunal de origem sobre o tema 
impugnado, uma vez que esta Corte não possui competência 
para examinar a matéria em primeira instância, conforme 
previsão do art. 105, I e II, da Constituição Federal e art. 13, I e 
II, do Regimento Interno do STJ.
5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacifica no 
sentido de que, embora não seja necessária autorização prévia 
para investigação de crimes cometidos por autoridade com foro 
por prerrogativa de função, é essencial que a atividade 
investigativa seja supervisionada pela autoridade judiciária 
competente, sob pena de nulidade.
6. Não se mostra viável a declaração de nulidade pretendida, 
em sede de "habeas corpus" substitutivo, quando a corte de 
origem sequer se manifestou acerca da existência ou não de 
supervisão ou de investigações procedidas sem a observância 
ao devido processo legal.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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verificar se a fixação de regime inicial mais gravoso no crime de 
roubo possui fundamentação idônea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Terceira Seção deste Tribunal Superior, em consonância 
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revisão criminal, salvo em hipóteses excepcionais que envolvam 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
4. Inviável o conhecimento do habeas corpus quando não há 
decisão colegiada do tribunal de origem sobre o tema 
impugnado, uma vez que esta Corte não possui competência 
para examinar a matéria em primeira instância, conforme 
previsão do art. 105, I e II, da Constituição Federal e art. 13, I e 
II, do Regimento Interno do STJ.
5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacifica no 
sentido de que, embora não seja necessária autorização prévia 
para investigação de crimes cometidos por autoridade com foro 
por prerrogativa de função, é essencial que a atividade 
investigativa seja supervisionada pela autoridade judiciária 
competente, sob pena de nulidade.
6. Não se mostra viável a declaração de nulidade pretendida, 
em sede de "habeas corpus" substitutivo, quando a corte de 
origem sequer se manifestou acerca da existência ou não de 
supervisão ou de investigações procedidas sem a observância 
ao devido processo legal.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
166-167 (e-STJ).

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de DEIRO MOREIRA MARRA, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
(Procedimento Investigatório Criminal  n. 1.0000.22.075610-0/000).

Consta dos autos que o paciente, detentor de foro por prerrogativa de 
função junto ao TJ/MG, é investigado por fraude em licitações, 
especificamente por supostamente manipular o processo licitatório 
para favorecer certas empresas no fornecimento de serviços de 
transporte escolar, incorrendo na conduta do artigo 90 da Lei nº 
8.666/93. 

Ofertada a denúncia pelo Parquet estadual, foi recebida pela Corte de 
origem por meio de acórdão assim ementado (e-STJ fl. 62):

 

EMENTA: PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - CRIME DE LICITAÇÕES - ART. 90, DA LEI Nº 8.666/93 - 
PRELIMINAR DEFENSIVA - AUSÊNCIA DE OITIVA DO ACUSADO 
NA FASEA DMINISTRATIVA - IRRELEVÂNCIA - NULIDADE 
AFASTADA - PRELIMINAR DEFENSIVA - INÉPCIA DA INICIAL -
INOCORRÊNCIA - DENÚNCIA QUE PREENCHE OS REQUISITOS 
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LEGAIS - INTELIGÊNCIA DO ART. 41, DO CPP - PRELIMINAR 
REJEITADA - MÉRITO - ADMISSIBILIDADE DA AÇÃO PENAL - 
JUSTA CAUSA - EXISTÊNCIA -INDÍCIOS DEMONSTRADOS - "IN 
DUBIO PRO SOCIETATE".- A oitiva do investigado na fase 
administrativa não é condição de validade do inquérito, tampouco da 
respectiva ação penal.- Não há falar-se em inépcia da denúncia 
quando nela estão contidas descrições pormenorizadas das condutas 
imputadas aos acusados, de modo a viabilizar o correto e adequado 
exercício do direito de ampla defesa.- Presentes os indícios de autoria 
e materialidade e se as alegações da defesa não são suficientes para 
desconstituiros fatos narrados na denúncia, o seu recebimento é 
medida que se impõe.

PROC. INVESTIGATÓRIO MP Nº 1.0000.22.075610-0/000 - 
COMARCA DE PATROCÍNIO - REQUERENTE(S):MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - REQUERIDO(A)(S): 
RINALDO SANTOS DE FREITAS,DEIRO MOREIRA MARRA 
PREFEITO(A) MUNICIPAL DE PATROCINIO.

 

A defesa alega que, após o recebimento da denúncia, foi suscitada a 
nulidade de todas as provas colhidas, porquanto obtidas sem 
autorização judicial prévia ou supervisão do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG), sendo que, por meio de decisão monocrática, o 
pleito foi indeferido pelo Desembargador Relator. Aduz que, em face 
de tal decisão, foram opostos embargos de declaração pugnando pela 
manifestação de todos os Desembargadores da Câmara Criminal 
sobre o tema. A Corte então, à unanimidade, rejeitou os aclaratórios e 
manteve a decisão singular, em acórdão assim ementado  (e-STJ fl. 
108):

 

EMENTA: EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
CONTRADIÇÃO E OMISSÃO - INOCORRÊNCIA - REEXAME DA 
MATÉRIA ANALISADA NO ARESTO COMBATIDO - 
IMPOSSIBILIDADE.

- Ressaindo claro o inconformismo do embargante com o resultado do 
julgamento e o propósito de rediscussão da matéria já decidida, deve 
ser rejeitado o recurso.

Em face deste decisum referendado pelo órgão colegiado de origem, a 
defesa aduz a ocorrência de constrangimento ilegal, fundando na 
nulidade das provas angariadas. Para tanto, alega que foram obtidas 
sem autorização judicial prévia ou supervisão do Tribunal de origem. 
Destaca a existência de precedentes do Supremo Tribunal Federal 
(STF) que exigem autorização judicial para investigações contra 
agentes políticos com foro por prerrogativa de função, o que defende 
não ter ocorrido na hipótese. Destaca a necessidade de controle 
judicial das investigações desde seu início, conforme jurisprudência do 
Pretório Excelso, sob pena de nulidade da ação penal.

Requer, liminarmente, o sobrestamento da ação penal, haja vista a 
ilicitude das provas colhidas no procedimento investigatório. No mérito, 
pugna pela confirmação da nulidade dos elementos probatórios 
produzidos na citada investigação.
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A liminar foi indeferida.

As informações foram prestadas.

O Ministério Público Federal promoveu a denegação da ordem.

A parte impetrante interpõe de agravo regimental contra decisão que 
não conheceu do "habeas corpus". Requer a reconsideração da decisão agravada 
ou o provimento de seu recurso.

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões, requerendo o 
não conhecimento ou o desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Não constato elementos suficientes para reconsiderar o julgamento 
monocrático, ou prover o presente recurso.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 
 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
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condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, 
publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, verifica-se que a questão ora apresentada a esta Corte, relativa 
à violação aos termos do foro por prerrogativa de função, não foi debatida na 
instância de origem, a evidenciar que seu conhecimento representa indevida 
supressão de instância.

Com efeito, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a 
matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do presente habeas corpus, 
porquanto está configurada a absoluta supressão de instância com relação a todas 
as questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma 
vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." 
(AgRg no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, Data do Julgamento 01/07/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 
02/08/2024)

Embora afirme a parte impetrante a ocorrência da deliberação colegiada 
sobre o tema, o que se percebe é que o trecho indicado como fonte de 
prequestionamento não se presta a aquilatar a questão posta em juízo, pois limitou-
se a afirmar que “conforme remansosa jurisprudência dos Tribunais Superiores, é 
desnecessária a autorização judicial para instauração de procedimentos 
investigativos, ainda que o investigado goze de prerrogativa de foro”.

Quanto à matéria, é certo que a jurisprudência desta corte tem afirmado 
que "No que concerne às investigações relativas a pessoas com foro por prerrogativa 
de função, tem-se que, embora possuam a prerrogativa de serem processados 
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perante o Tribunal, a lei não excepciona a forma como se procederá à investigação, 
devendo ser aplicada, assim, a regra geral trazida no art. 5º, inciso II, do Código de 
Processo Penal, a qual não requer prévia autorização do Judiciário." (REsp 
1563962/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
16/11/2016).

Contudo, se é certo que não se faz necessária prévia autorização para a 
investigação de delitos supostamente praticados por autoridade detentora de foro por 
prerrogativa de função, não é menos certo que a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal se pacificou no sentido da necessidade de que a atividade investigativa seja 
realizada sob supervisão da autoridade judiciária competente para o julgamento de 
eventual futura ação penal.

Nesse sentido:

 

Ementa Recurso ordinário em habeas corpus. Constitucional. 
Processual Penal. Crimes de corrupção passiva e advocacia 
administrativa. Interceptações telefônicas realizadas em primeiro grau 
de jurisdição. Operação Vegas. Surgimento de indícios do 
envolvimento de Senador da República, detentor de prerrogativa de 
foro, em fatos criminosos em apuração. Competência do Supremo 
Tribunal Federal para processar e julgar originariamente a causa (CF, 
art. 102, I, b e c). Necessidade de imediata remessa dos autos à Corte. 
Não ocorrência. Usurpação de sua competência constitucional 
configurada. Prosseguimento das investigações em primeiro grau. 
Tentativa de arrecadar maiores elementos de informação por via 
oblíqua sem a autorização do Supremo Tribunal Federal. Violação do 
princípio do juiz natural (CF, art. 5º, LIII). Operação Monte Carlo. 
Surgimento de indícios do envolvimento de detentor de prerrogativa de 
foro nos fatos em apuração. Sobrestamento em autos apartados dos 
elementos arrecadados em relação ao referido titular de prerrogativa. 
Prosseguimento das diligências em relação aos demais investigados. 
Desmembramento caraterizado. Violação de competência exclusiva da 
Corte, juiz natural da causa. Invalidade das interceptações telefônicas 
relacionadas ao recorrente nas operações Vegas e Monte Carlo e das 
provas diretamente delas derivadas. Teoria dos frutos da árvore 
envenenada (fruit of the poisonous tree). Precedentes. Recurso 
parcialmente provido. 1. Nos termos do art. 102, inciso I, alíneas b e c, 
da Constituição de 1988, compete ao Supremo Tribunal Federal 
processar e julgar, originariamente, nas infrações penais comuns, o 
presidente da República, o vice-presidente, os membros do Congresso 
Nacional, seus próprios ministros e o procurador-geral da República, e, 
nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os 
ministros de Estado e os comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, os membros dos tribunais superiores, os do Tribunal de 
Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter 
permanente. 2. A prerrogativa de foro não tem como objetivo favorecer 
aqueles que exercem os cargos listados na Constituição, mas garantir 
a independência do exercício de suas funções, além de evitar 
manipulações políticas nos julgamentos e a subversão da hierarquia. 
3. O papel do Supremo Tribunal Federal como Corte Criminal 
relaciona-se intrinsecamente com o princípio constitucional do juiz 
natural, segundo o qual ninguém será processado nem sentenciado 
senão pela autoridade competente (CF, art. 5º, inciso LIII). Portanto, 
em estrita observância a esse princípio, somente o juiz 
constitucionalmente competente pode validamente ordenar medidas 
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de interceptação de comunicações telefônicas em desfavor de titular 
de prerrogativa de foro. 4. É válido o encontro fortuito de provas em 
interceptações telefônicas (v.g. RHC nº 120.111/SP, Primeira Turma, 
de minha relatoria, DJe de 31/3/14). 5. A jurisprudência da Corte é no 
sentido de que a simples menção ao nome de autoridades detentoras 
de prerrogativa de foro, seja em depoimentos prestados por 
testemunhas ou investigados, seja na captação de diálogos travados 
por alvos de censura telefônica judicialmente autorizada, assim como a 
existência de informações, até então, fluidas e dispersas a seu 
respeito, são insuficientes para o deslocamento da competência para o 
juízo hierarquicamente superior. Para que haja a atração da causa 
para o foro competente, é imprescindível a constatação da existência 
de indícios da participação ativa e concreta do titular da prerrogativa 
em ilícitos penais. 6. Todavia, a hipótese retratada nos autos não se 
coaduna com o entendimento jurisprudencial suso mencionado por 
não se tratar de simples menção a detentor de prerrogativa de foro, 
nem, muito menos, de encontro fortuito de provas. 7. Em relação à 
operação Vegas, deflagrada em 2008, embora as autoridades nela 
envolvidas negassem que se tratasse de uma investigação direta em 
desfavor de detentor de prerrogativa de foro, os documentos contidos 
nos autos demonstraram que, no auge da persecução penal, nos idos 
de 2008 já havia indícios reflexos de seu envolvimento com o objeto 
em apuração, não obstante a denúncia mencione que os fatos em 
relação a ele teriam como termo inicial somente a data de 22/6/09, que 
antecedeu o deslocamento da competência para esta Corte. 8. 
Portanto, o surgimento de indícios de envolvimento do recorrente já no 
ano de 2008 tornou impositiva a remessa do caso para o Supremo 
Tribunal Federal, o que, por não ter ocorrido opportune tempore, 
maculou os elementos de prova arrecadados em seu desfavor. 9. É do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal que, “surgindo indícios de 
detentor de prerrogativa de foro estar envolvido em fato criminoso, 
cumpre à autoridade judicial remeter o inquérito ao Supremo (...), sob 
pena de haver seu arquivamento, ante a ilicitude dos elementos 
colhidos” (Inq nº 3.305/RS, Primeira Turma, Relator o Ministro Marco 
Aurélio, DJe de 2/10/14). 10. Quanto à operação Monte Carlo, 
deflagrada 2011, embora as autoridades envolvidas na operação 
também negassem que se tratasse de uma investigação direta em 
desfavor de detentor de prerrogativa de foro, os documentos 
constantes dos autos demonstraram exatamente o contrário. 11. 
Desde o início da operação, em 2011, já havia indícios relevantes de 
envolvimento do recorrente com os fatos apurados, sendo certo que 
não cabia ao juízo de primeiro grau, para prosseguir com as 
investigações, promover seu desmembramento, tal qual ocorreu ao se 
determinar a formação de autos em apartado contendo o “Relatório de 
Inteligência acerca dos encontros fortuitos envolvendo pessoas que 
possuem prerrogativa de foro”. 12. Como afirmou a autoridade policial, 
o relatório de inteligência acerca dos encontros fortuitos em referência 
continha nada menos do que 6 (seis) volumes e 1.237 páginas, o que 
sugere a existência de farto material que se acumulou por ocasião das 
interceptações. 13. Restou configurado, portanto, que as 
interceptações telefônicas levadas a cabo, tanto na operação Vegas, 
quanto na operação Monte Carlo, revelaram que seu conteúdo passou 
por análise que, indiscutivelmente, não competia a juízo de primeiro 
grau, mas ao Supremo Tribunal Federal, o que contaminou de 
nulidade os elementos de prova angariados em desfavor do recorrente 
nas operações policiais em evidência, por violação do princípio do juiz 
natural (CF, art. 5º, LIII). 14. Recurso parcialmente provido para se 
conceder a ordem de habeas corpus no sentido de invalidar as 
interceptações telefônicas relacionadas ao recorrente nas operações 
Vegas e Monte Carlo, realizadas em primeiro grau, bem como as 
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provas diretamente delas derivadas, determinando-se seu 
desentranhamento dos autos da ação penal à qual responde perante o 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, a quem compete avaliar se 
remanesce justa causa para o prosseguimento do feito, a partir de 
eventual constatação de outras provas autônomas suficientes ao 
embasamento da acusação, uma vez que a via estreita do habeas 
corpus, na linha de precedentes, não permite revolver o acervo fático-
probatório para melhor se reanalisar essa questão. (STF, RHC 
135683, Órgão julgador: Segunda Turma, Relator(a): Min. DIAS 
TOFFOLI, Julgamento: 25/10/2016, Publicação: 03/04/2017. Grifo 
Acrescido.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. PREFEITO MUNICIPAL. CRIMECOMETIDO DURANTE O 
EXERCÍCIO DO CARGO E RELACIONADO ÀS FUNÇÕES 
DESEMPENHADAS. INCIDÊNCIA DE FORO POR PRERROGATIVA 
DE FUNÇÃO. INOCORRÊNCIA DA NECESSÁRIA SUPERVISÃODAS 
INVESTIGAÇÕES PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ILEGALIDADE 
DAS INVESTIGAÇÕES REALIZADAS EM1ª INSTÂNCIA E 
CONSEQUENTE NULIDADE DAS PROVAS COLHIDAS EM SEU 
ÂMBITO. AGRAVOREGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Ação penal instaurada pela prática de crime de responsabilidade 
previsto no art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67, imputado ao 
então Prefeito do Município de Poção de Pedras/MA, e outros, em 
referência ao convênio 151/2014 entre o Município de Poção de 
Pedras e o Estado do Maranhão, por meio da Secretaria de Estado da 
Cultura, ocorridos durante o exercício de seu mandato, que se iniciou 
em 2012, sendo reeleito em 2016. 2. Denúncia oferecida pelo 
Ministério Público, em 3/7/2017,fundamentada em Procedimento 
Investigatório Criminal (PIC) integralmente realizada no 1ª instância, 
em que pese o exercício de mandato de Prefeito Municipal pelo 
investigado durante todo o período da investigação por crime que teria 
sido cometido durante o exercício do cargo e relacionado às funções 
desempenhadas, na forma da Questão de Ordem na Ação Penal 937, 
Rel. Min. ROBERTO BARROSO (3/5/2018). 3. Desrespeito à 
incidência do foro por prerrogativa de função previsto no art. 29, inciso 
X, da CF/88. Inexistência da necessária e devida supervisão da 
investigação pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, órgão 
jurisdicional competente no presente caso, o qual somente teria 
tomado ciência desta por oportunidade da apresentação da denúncia. 
4. Reconhecimento de nulidade da investigação nos termos da QO na 
AP 933 (Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 3/2/2016),cujo entendimento foi 
ratificado no julgamento da AP 912 (Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, DJe de 16/5/2017),sendo, por consequência, ilícitas as provas 
colhidas em seu âmbito. 5. Agravo Regimental a que se nega 
provimento.(ARE 1282474 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 22/03/2021, 
PROCESSOELETRÔNICO DJe-057 DIVULG 24-03-2021 PUBLIC 25-
03-2021. Grifo Acrescido.)

 

Entretanto, não se mostra viável a declaração de nulidade pretendida 
quando a corte de origem sequer se manifestou acerca da existência ou não de 
supervisão ou de investigações procedidas sem a observância ao devido processo 
legal, restringindo-se a afirmar a desnecessidade de autorização judicial para 
instauração de investigação em face de detentor de foro por prerrogativa de função.
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Sabe-se que "O habeas corpus não comporta dilação probatória e 
exige prova pré-constituída das alegações. Cabe ao impetrante o ônus processual de 
produzir elementos documentais consistentes, destinados a comprovar as alegações 
suscitadas no writ." (AgRg no HC 857338 / SP, RELATOR Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 01/07/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 03/07/2024)

Assim, a insuficiência de instrução ou a prematuridade natural da fase 
em que se encontra a demanda inviabilizam o reconhecimento da nulidade 
pretendida.

Não por outra razão, aliás, esta corte pronuncia-se reiteradamente no 
sentido de que o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é providência 
excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da 
ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito" (AgRg 
no HC 843621 / PR, Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 20/12/2023)

Ante o exposto, nego provimento do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 887.588 / MG
Número Registro: 2024/0024748-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07561002820228130000 10000212419667000 10000220756100000 10000220756100001 
7561002820228130000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO RIBEIRO PEREIRA
ADVOGADOS : RODRIGO RIBEIRO PEREIRA - MG083032

RAFAEL TAVARES DA SILVA - MG105317
FLÁVIO ROBERTO SILVA - MG118780
PEDRO FELIPE NAVES MARQUES CALIXTO - MG136471
RAUA MOURA MELO SILVA - MG180663
SERGIO LUIZ GONCALVES SANDIN - MG126398

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DEIRO MOREIRA MARRA
CORRÉU : RINALDO SANTOS DE FREITAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DA LEI DE LICITAÇÕES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEIRO MOREIRA MARRA

Documento eletrônico VDA45879061 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:31:57
Código de Controle do Documento: 4ae64351-03f9-4baf-95fd-5b6c4df1a239



ADVOGADOS : RODRIGO RIBEIRO PEREIRA - MG083032
RAFAEL TAVARES DA SILVA - MG105317
FLÁVIO ROBERTO SILVA - MG118780
PEDRO FELIPE NAVES MARQUES CALIXTO - MG136471
RAUA MOURA MELO SILVA - MG180663
SERGIO LUIZ GONCALVES SANDIN - MG126398

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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